
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.016 - SP (2019/0123161-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : DANILO ANDRIATTI PAULO 
ADVOGADO : HAMIR DE FREITAS NADUR  - SP270042 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA POR EXCESSO DE 
CONTINGENTE. CONVOCAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. 
1. Cinge-se a controvérsia a estabelecer a necessidade do cumprimento do 
serviço militar obrigatório na situação de dispensa de incorporação concedida a 
estudante da área de saúde durante a vigência da Lei 5.292/1967. 
2. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na sistemática do art. 
543-C do CPC/73, firmou o entendimento segundo o qual "as alterações trazidas 
pela Lei 12.336 passaram a viger a partir de 26 de outubro de 2010 e se aplicam 
aos concluintes dos cursos nos IEs destinados à formação de médicos, 
farmacêuticos, dentistas e veterinários, ou seja, aqueles que foram dispensados de 
incorporação antes da referida lei, mas convocados após sua vigência, devem 
prestar o serviço militar" (STJ, EDcl no REsp 1.186.513/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 14/2/2013). 
3. In casu, a acórdão está em dissonância do entendimento do STJ, notadamente 
porque a dispensa por excesso de contingente, ocorrida em 2003, deu-se 
anteriormente à edição da Lei 12.336/2010, mas a nova convocação (em 2013) 
tornou-se possível após a vigência de nova legislação. Deve ser modificado o 
aresto proferido na origem. 
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO 
CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXCESSO DE 
CONTINGENTE. SERVIÇO MILITAR. DISPENSA.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, 
visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos 
autos, alcançou conclusão no sentido do acolhimento da insurgência aviada 
através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a 
reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado 
na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a 
questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em 
jurisprudência dominante desta Corte.

III - De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de 
Processo Civil, com a redação dada pela Lei n° 9.756, de 17 de dezembro de 
1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior 
celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1°-A do referido artigo prevê que o 
relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Justificada, portanto, a decisão solitária 
deste Relator.

IV - A Jurisprudência desta Corte entende que não é possível 
após a dispensa do impetrante de prestar o serviço militar obrigatório, por excesso 
de contingente, renovar a sua convocação por ter concluído o Curso de Medicina.

V - Agravo legal não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 535, II, do CPC, ao argumento de que a Corte local não se manifestou sobre pontos 

importantes para o deslinde da controvérsia. 

Documento: 1844241 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2019 Página  2 de 4



 
 

 

Aduz ainda ofensa aos arts. 5º, 17, 29, 30, 40-A e 75 da Lei 4.375/1964 com 

a redação dada pela nova Lei 12.336/2010; 1º, 4º, 9º e 45 da Lei 5.292/1967 e 50 da Lei 

6.880/1980.

Argumenta, em suma:

No caso dos autos, o Impetrante foi dispensado em 2003 do 
Serviço Militar, por excesso de contingente.

Todavia, foi convocado em 2013 para o serviço de MFDV, após a 
sua formatura no curso de medicina.

Bem se vê, portanto, que o Impetrante se enquadra na situação 
daqueles que podem ser convocados para o serviço militar como MFPV, 
independentemente do fato de ter sido dispensado aos 18 anos, pois foi convocado 
para o serviço em 2012, após a nova redação do art. 30,66.°, da Lei n.° 4.375/64 
(dada pela Lei n.° 12.336, de 26 de outubro de 2010), e após a 
nova redação do art. 4.°, da Lei n.° 5.292/67 (também dada pela Lei n.° 12.336, 
de 26 de outubro de 2010).

Mais do que evidenciado, assim, que o acórdão recorrido, ao 
entender que não seria possível a convocação posterior do brasileiro dispensado 
por excesso de contingente, violou frontal mente expressa previsão legal e se 
posicionou em desacordo com o julgamento dado pelo C. STJ no recurso 
repetitivo Edcl no REsp 1186513/RS, com o que merece ser reformado (fl. 463, 
e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls.498-531, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.016 - SP (2019/0123161-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13 de maio de 2019. 

Cinge-se a controvérsia a estabelecer a necessidade do cumprimento do 

serviço militar obrigatório na situação de dispensa de incorporação concedida a estudante da 

área de saúde durante a vigência da Lei 5.292/1967. 

Inicialmente, afasto a apontada violação do art. 535 do CPC/1973, na medida 

em que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 

capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda 

de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o 

decisum. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

No mais, merece prosperar a irresignação.

O entendimento exarado no acórdão recorrido encontra-se em dissonância com 

a jurisprudência do STJ quanto ao tema. 

No julgamento dos EDcl no REsp 1.186.513/RS (Rel. Ministro Herman 

Benjamin, DJe de 14/02/2013), pela sistemática do art. 543-C do CPC/1973, a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu pela obrigatoriedade do serviço militar, previsto 

na Lei 5.292/1967, inclusive para médicos, farmacêuticos, dentistas e veterinários dispensados 

de incorporação mesmo antes da vigência da Lei 12.336/2010, desde que a convocação tenha 

sido realizada na vigência desse diploma legal. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA POR EXCESSO DE 
CONTINGENTE. NOVA CONVOCAÇÃO. POSSIBILIDADE. TESE 
FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. MULTA. APLICAÇÃO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos embargos de 
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declaração no REsp 1.186.513/RS, realizado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, pacificou o entendimento de que os estudantes de Medicina, Farmácia, 
Odontologia e Veterinária-MFDV, dispensados por excesso de contingente, estão 
sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório após a conclusão do curso, se a 
convocação tiver ocorrido após a edição da Lei n. 12.336/2010.

2. A Primeira Turma tem reconhecido o caráter manifestamente 
inadmissível ou improcedente do agravo interno, a ensejar a aplicação de sanção 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando a decisão agravada está 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da repercussão geral ou sob o 
rito dos recursos repetitivos, como já o fez na hipótese presente (AgInt no REsp 
1730427/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/09/2018, DJe 10/09/2018).

3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no REsp 1749556/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 15/04/2019)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. SERVIÇO 
MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR EXCESSO DE 
CONTINGENTE. ESTUDANTE. ÁREA DE SAÚDE. LEIS 5.292/1967 E 
12.336/2010.

1. Verifica-se que o recorrente foi dispensado do serviço militar 
obrigatório por excesso de contingente em 27/05/2003, recebendo o Certificado 
de Dispensa de Incorporação (CDI). 2. Posteriormente a esse fato, obteve 
aprovação em vestibular e concluiu o curso de medicina, com colação de grau em 
2014. 3. Para essa hipótese fática, está sedimentado nesta Corte Superior o novel 
entendimento de que os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia e 
Veterinária, dispensados por excesso de contingente, estão sujeitos à prestação 
do serviço militar obrigatório após a conclusão desses cursos, se ocorrida esta 
após a edição da Lei 12.336/2010, conforme recentemente decidido pela Primeira 
Seção desta Corte, no EDcl no REsp 1.186.513/RS.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1762707/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
14/12/2018).

Dessa forma, por estar em dissonância do entendimento desta Corte Superior, 

notadamente porque a dispensa por excesso de contingente, ocorrida em 2003, deu-se 

anteriormente à edição da Lei 12.336/2010, mas a nova convocação (em 2013) tornou-se 

possível após a vigência de nova legislação, deve ser modificado o aresto proferido na origem. 

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0123161-3 REsp 1.812.016 / SP

Números Origem:  00021085920134036100  201361000021084  21085920134036100

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : DANILO ANDRIATTI PAULO 
ADVOGADO : HAMIR DE FREITAS NADUR  - SP270042 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Serviço Militar dos Profissionais da Saúde

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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